


AUDIÊNCIA PÚBLICA

E 

REUNIÃO DO CONSELHO DE 

DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL – CDM

19/10/2023



VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM MÍNIMO – 1/3 

DOS MEMBROS DO CDM COM DIREITO AO 

VOTO 

 

24 MEMBROS



OBJETIVOS DA 

 AUDIÊNCIA PÚBLICA 

NA REUNIÃO DO CDM



 APRESENTAR À APRECIAÇÃO PÚBLICA ASSUNTOS 

GERAIS REFERENTES AO PLANEJAMENTO URBANO 

MUNICIPAL;

 APRESENTAR AS SOLICITAÇÕES ENCAMINHADAS A DPU 

QUANTO AS CORREÇÕES DE ZONEAMENTO DE USO DO 

SOLO E CORREÇÕES NA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA;

 APRESENTAR AOS PRESENTES OS PARECERES DAS 

CÂMARAS TEMÁTICAS A SEREM COLOCADAS EM 

VOTAÇÃO NESTA REUNIÃO DO CDM. 

 COLHER DADOS, INFORMAÇÕES, ANSEIOS, CRÍTICAS E 

SUGESTÕES;



LEITURA DA PAUTA



ABERTURAS E INFORMES

APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

PROCESSOS REFERENTES A CÂMARA TEMÁTICA II 

DO CDM

ASSUNTOS REFERENTES A CÂMARA TEMÁTICA III 

DO CDM

SOLICITAÇÃO DA AFASC

PARA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDEM



ABERTURA

 E

INFORMES



1) AUDIÊNCIAS PÚBLICAS DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR

1ª) 02/10/2023 – região do Rio Maina;

2ª) 09/10/2023 – região da Próspera;

3ª) 16/10/2023 – região da Quarta Linha; 

Próximas Audiências: 

4ª) 23/10/2023 – região da Santa Luzia; 

5ª) 30/10/2023 – região do Centro. 



LEITURA E APROVAÇÃO 

DA ATA DA REUNIÃO 

ANTERIOR













PROCESSOS REFERENTES 

A CÂMARA TEMÁTICA II 

DO CDM



1) Processo Nº 678325 – ADÃO CADORIN

 

O requerente solicita a correção da linha do Perímetro Urbano para a inclusão de 

parcela do imóvel matrícula nº 33.125 e cadastro nº 1026574 para a retificação de 

matrícula. O imóvel localiza-se no bairro Verdinho.
 

 
Localização  



1) Processo Nº 678325 – ADÃO CADORIN

 

Quanto a delimitação do perímetro urbano e rural, podemos observa-lo no seguinte 

mapa:  

  
Parte do mapa do perímetro urbano e rural



1) Processo Nº 678325 – ADÃO CADORIN

 

A DPU não vê problemas com esse acréscimo no Perímetro Urbano, para a retificação 

da matrícula. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 28/09/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO DESTA 

SOLICITAÇÃO OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA II, 

APROVOU ESTE ACRÉSCIMO DO PERÍMETRO URBANO. 



2) Processo N° 679809 – ZANETTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 

 

O requerente solicita a alteração do zoneamento de uso do solo em gleba com 

matrícula nº 68.434, cadastro nº 1032213, com área total de 27.500,00m², localizada na 

Rua de Lourdes Pavan Tomazi, no bairro Mina do Toco. 

  
Localização 



2) Processo N° 679809 – ZANETTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 

 

2012



2) Processo N° 679809 – ZANETTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 

 

 
Google Earth 

CRICIÚMA

SIDERÓPOLIS



2) Processo N° 679809 – ZANETTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 

 

Essa gleba está localizada na zona de uso do solo ZRU (zona rururbana) ao lado de 

uma ZEIS (zona de especial interesse social) numa distância de 1,85m da Rodovia Gov. 

Luiz Henrique da Silveira (Anel Viário). 
 

 
Zoneamento  



2) Processo N° 679809 – ZANETTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 

 

A solicitação do requerente é de que a ZRU, neste imóvel, seja classificada como ZR2-4 

(zona residencial 2 – 4 pavimentos) para a execução de condomínio vertical 

multifamiliar. 

Quanto a caracterização urbana daquela região a mesma possui núcleos de residências 

unifamiliares ao longo das ruas e da Rodovia Archimedes Naspolini. E no interior desta 

região há muitos imóveis sem utilização ou utilizados para a pecuária e agricultura. 

A DPU é pelo indeferimento desta solicitação, pois não há infraestrutura pública para a 

correção da zona de uso do solo de ZRU para ZR2-4. Sugerimos que o imóvel possa 

ser classificado, a princípio, como ZR1-2, ou mesmo ZR0-2. 

  

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 28/09/2023:

APÓS A APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES A RESPEITO DESTA 

SOLICITAÇÃO OS MEMBROS DA CÂMARA TEMÁTICA II, 

INDEFERIU A ALTERAÇÃO DO ZONEAMENTO DE ZRU PARA ZR2-

4, SUGERIU-SE QUE O ZONEAMENTO POSA SER ALTERADO 

PARA ZR1-2. 



3) Processo Nº 680854 – CONCRETIZE PROJETOS DE ENGENHARIA 

O requerente solicita a correção da linha do Perímetro Urbano para a inclusão de 

parcela do imóvel cadastro nº 1018599 para a retificação de matrícula. O imóvel 

localiza-se na Rua São Cristóvão, no bairro Vila Selinger.

 
Localização  



3) Processo Nº 680854 – CONCRETIZE PROJETOS DE ENGENHARIA 

Quanto a delimitação do perímetro urbano e rural, podemos observa-la no seguinte 

mapa: 

 

 
Parte do mapa do perímetro urbano e rural 



3) Processo Nº 680854 – CONCRETIZE PROJETOS DE ENGENHARIA 

A DPU não vê problemas com esse acréscimo no Perímetro Urbano, para a retificação 

da matrícula, como já ocorrido em outras regiões do município. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle 

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.

OBS: 

ESTE PROCESSO NÃO FOI ENCAMINHADO A CÂMARA TEMÁTICA 

II DO CDM



4) Processo Nº 680925 – CRISTIANO FAVERO

O requerente solicita a correção da linha do Perímetro Urbano para a inclusão de 

parcela do imóvel cadastro nº 1008886 para a retificação de matrícula. O imóvel 

localiza-se na Rua São Cristóvão, no bairro Demboski.

 

 
Localização  



4) Processo Nº 680925 – CRISTIANO FAVERO

Quanto a delimitação do perímetro urbano e rural, podemos observa-la no seguinte 

mapa: 
 

 
Parte do mapa do perímetro urbano e rural 



4) Processo Nº 680925 – CRISTIANO FAVERO

A DPU não vê problemas com esse acréscimo no Perímetro Urbano, para a retificação 

da matrícula, como já ocorrido em outras regiões do município. Porém, neste caso não 

temos como precisar a localização da área do imóvel no perímetro rural, em virtude de 

que não houve apresentação de planta/mapa com esta informação. 

Encaminhado este processo ao Setor de Cadastro para a verificação se há em mapa 

cadastral esta informação acima. E como resposta: 

 



4) Processo Nº 680925 – CRISTIANO FAVERO



4) Processo Nº 680925 – CRISTIANO FAVERO

E após resposta, posteriormente, encaminharemos este processo à Câmara Temática 

de acompanhamento e controle do Plano Diretor para conhecimento, discussão e 

parecer, a ser apresentado posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.

OBS: 

ESTE PROCESSO NÃO FOI ENCAMINHADO A CÂMARA TEMÁTICA 

II DO CDM



CÂMARA TEMÁTICA III

 DO CDM

PLANO MUNICIPAL DE 

MOBILIDADE URBANA











OBSERVAÇÕES QUANTO AO ESTUDO APRESENTADO: 

FOI SOLICITADO QUE FOSSE INCLUÍDO O PERFIL DE RUA 

COM LARGURA  MÍNIMA 12,00m (DOZE METROS) NO 

ANEXO 01 – SEÇÕES VIÁRIAS;

ASSIM COMO O DESENHO DAS RUAS SEM SAÍDA (CUL 

DE SAC) DE 12,00M (DOZE METROS); 

QUANTO AO TEXTO DA MINUTA DO PROJETO DE LEI NÃO 

HOUVE SUGESTÕES. 

  



CÂMARA TEMÁTICA III 

DO CDM

ALTERA O ART. 15 DO CÓDIGO 

DE OBRAS

E ITENS DA LEI DO 

PARCELAMENTO DO SOLO



CÓDIGO DE OBRAS

PROJETO DE LEI PE/Nº _____/2023

Cria, altera e revoga os dispositivos que indica, todos da Lei n.º 

7.609 de 12 de dezembro de 2019 (Código de Obras), e dá 

outras providências.

Art.1º Ficam criadas e alterados os seguintes artigos da Lei nº 7.609 de 12 de 

dezembro de 2022 (Código de Obras), que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 7º (…)

III - título de propriedade do imóvel expedido pelo Registro de Imóveis, e, caso 

o requerente não seja o proprietário constante do registro, cópias do contrato 

de aquisição e autorização para construção, ambos com firma reconhecida ou 

assinatura digital, desde que a documentação possibilite a conferência de 

autenticidade por parte da Administração. 



CÓDIGO DE OBRAS

(...)

V - levantamento Planialtimétrico do Terreno e respectivo documento de 

responsabilidade técnica, quando solicitado;

Art. 9º (…)

§4º. O interessado terá o prazo máximo de um ano, contado da data da última 

análise/reanálise do processo, para responder a eventuais exigências, sob 

pena de indeferimento e arquivamento do mesmo, devendo o interessado, 

caso queira, abrir novo processo para nova análise/reanálise.

Art. 14 (…)

XII - título de propriedade do imóvel expedido pelo Registro de Imóveis, e, caso 

o requerente não seja o proprietário constante do registro, cópias do contrato 

de aquisição e autorização para construção, ambos com firma reconhecida ou 

assinatura digital, desde que a documentação possibilite a conferência de 

autenticidade por parte da Administração. 



CÓDIGO DE OBRAS

Art. 15-A. Especificamente para a aprovação de projetos, reformas e 

ampliações visando a emissão de alvará de licença de construção de 

edificações que tenham uso exclusivamente residencial unifamiliar, que seja a 

única edificação no lote (salvo outra edificação complementar ao uso 

residencial unifamiliar), com área total construída superior à 60 m² (sessenta 

metros quadrados), independente do material construtivo, serão exigidos os 

seguintes documentos:

I – termo de responsabilidade (requerimento) assinado pelo(s) proprietário(s) e 

responsável(is) técnico(s) pela aprovação e execução da obra;

II – pranchas do projeto arquitetônico completo, conforme art. 8º desta Lei, que 

não serão analisadas/aprovadas pela municipalidade, mas que deverá 

obedecer todos os parâmetros urbanísticos e arquitetônicos da legislação;

III – comprovante de pagamentos das taxas correspondentes;

IV – prancha simplificada a ser analisada/aprovada pela municipalidade, onde 

constará apenas as plantas de situação e implantação, conforme incisos I e II 

do art. 8º desta Lei, planta de cobertura e quadro de áreas com parâmetros 

urbanísticos, 



CÓDIGO DE OBRAS

V - documento de responsabilidade técnica referente ao projeto arquitetônico;

VI - documento de responsabilidade técnica referente aos projetos 

complementares (estrutural, elétrico e hidrossanitário);

VII -  documento de responsabilidade técnica referente a execução do projeto 

arquitetônico e dos projetos complementares;

VIII – projeto hidrossanitário aprovado pelo órgão competente;

IX – plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão 

competente para edificações acima de 150m², ou documento de 

responsabilidade técnica quando de até 150m²;

X – levantamento planialtimétrico do terreno com documento de 

responsabilidade técnica;

XI – consulta prévia do terreno, fornecida pelo órgão competente da 

municipalidade (com validade de 6 meses);



CÓDIGO DE OBRAS

XI – título de propriedade do imóvel expedido pelo Registro de Imóveis, e, caso 

o requerente não seja o proprietário constante do registro, cópias do contrato 

de aquisição e autorização para construção, ambos com firma reconhecida ou 

assinatura digital, desde que a documentação possibilite a conferência de 

autenticidade por parte da Administração;

XII – outros documentos que o órgão de análise de projetos entender 

necessários.

Art. 22 (…)

III - título de propriedade do imóvel expedido pelo Registro de Imóveis, e, caso 

o requerente não seja o proprietário constante do registro, cópias do contrato 

de aquisição e autorização para construção, ambos com firma reconhecida ou 

assinatura digital, desde que a documentação possibilite a conferência de 

autenticidade por parte da Administração. 



CÓDIGO DE OBRAS

Art. 27. (...)

§ 1º. Uma construção é considerada concluída quando a mesma estiver de 

acordo com o projeto aprovado, quando este for exigido, e em condições de 

habitabilidade ou de utilização, inclusive com os passeios/calçadas executados 

quando obrigatórios, as divisas definidas, arborização em áreas públicas 

quando regulamentada, a existência da área de infiltração dos espaços assim 

definidos no projeto aprovado.

§ 2º. Nos casos de projetos do art. 15-A, a vistoria limitar-se-á a análise das 

informações da planta do inc. IV do referido artigo.



CÓDIGO DE OBRAS

Art. 229 (…)

IV - título de propriedade do imóvel expedido pelo Registro de Imóveis, e, caso

o requerente não seja o proprietário constante do registro, cópias do contrato

de aquisição e autorização para construção, ambos com firma reconhecida ou

assinatura digital, desde que a documentação possibilite a conferência de

autenticidade por parte da Administração. 

Art.2º. Fica revogado o parágrafo único do art. 27 e os §§2º e 3º do art. 103,

todos da Lei 7.609 de 12 de dezembro de 2019 (Código de Obras). 

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.



SOLICITAÇÃO DA AFASC

PARA UTILIZAÇÃO DE 

RECURSOS DO FUNDEM
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